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APELAÇÃO  E  REEXAME  OFICIAL.  REVISÃO  DE
APOSENTADORIA.  FORMULAÇÃO  DE  PEDIDOS.
PROCEDÊNCIA  DA  PRETESÃO  ALTERNATIVA.
AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO SOBRE O PLEITO
PRINCIPAL. SENTENÇA CITRA PETITA. NULIDADE DO
DECISUM. REMESSA DOS AUTOS À ORIGEM PARA
PROLAÇÃO  DE  NOVO  DECISÓRIO.  PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CODIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  PROVIMENTO DA  REMESSA  E
PREJUDICIDADE DO APELO.

A  ausência  de  pronunciamento  judicial  sobre  pedido
contido  na  Inicial  impõe  a  declaração  de  nulidade  da
Sentença por ser “citra petita”, eis que se está diante de
um exame inexistente sobre uma questão.

RELATÓRIO

A  PBPREV  –  Paraíba  Previdência  interpôs  Apelação  contra  a
Sentença (fls.  109/114),  prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública desta
Capital, nos autos da Ação de Revisão de Aposentadoria, em face dela intentada por
Rita de Cassia Gomes, que julgou procedente o pedido para determinar à Autarquia
que  proceda  a  revisão  de  aposentadoria  pleiteada  e  nela  incluir  as  verbas  de
“complementação de remuneração” e “gratificação de função”, ao argumento de que
essas  parcelas  eram  ganhos  habituais  e  sobre  as  quais  incidiam  desconto
previdenciário,  pelo  que  teriam  reflexos  na  aposentadoria,  condenando-a  ao
pagamento dos honorários fixados em R$ 2.000,00, submetendo o Aresto ao duplo
grau de jurisdição.



Nas suas razões (fls. 116/128), arguiu a preliminar de falta de condição da
ação, ante a impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que as referidas rubricas, por
força da Lei Complementar estadual n. 58/2203 (arts. 46, § 1º e 47), não se incorporam
ao vencimento para qualquer efeito nem computadas para quaisquer outros benefícios.

No  mérito,  sustenta  a  impossibilidade  de  incorporação  das  rubricas
“complementação de remuneração” e “gratificação de função” para fins de cálculo da
aposentadoria  com  proventos  integrais  da  Apelada,  pois  são  verbas  consideradas
“propter laborem”.

No mais, pugnou pelo provimento do Apelo para que seja reformado o
Decreto sentencial e julgado improcedente o pedido.

Contrarrazões (fls. 133/137). 

A Procuradoria de Justiça (fls.145/148) opinou pela rejeição da preliminar
de  carência de ação e, no mérito, pelo provimento do Recurso apelatório.

É o relatório.

DECIDO.

Presentes os requisitos de admissibilidade do Recurso e da Remessa,
deles conheço.

Preenchidos  os  requisitos,  a  Autora  teve  deferida  sua  aposentadoria
voluntária com proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional n.
47/2005 (fl. 39), o que, segundo alegou (fl.06), seria a regra mais benéfica aplicável.

Entretanto, conforme relatado, infere-se que a presente Ação de Revisão
de  proventos  decorre  do  fato  de  duas  verbas  percebidas  na  Autora,  quando  da
atividade, não terem sido computadas no cálculo da sua aposentação.

Dessa forma, a Promovente formulou dois pedidos, sendo o primeiro no
sentido de que sejam computadas as verbas  “complementação de remuneração”  e
“gratificação de função”  nos proventos,  mantendo o  atual  fundamento  legal  para  a
aposentadoria (art. 3º da Emenda Constitucional n. 47); o  segundo, alternativo, que
lhe seja concedida a aposentação com base no valor correspondente as remunerações
que recebia à época em que foi aposentada, com fundamento no art. 40, § 1º, III da
Constituição Federal c/c art. 1º da Lei 10.887/2004.

O Juízo, sem se manifestar sobre o primeiro pleito,  proferiu Sentença
julgando procedente a pretensão alternativa constante da Petição Inicial, considerando



que  as  verbas  supraidentificadas eram  ganhos  habituais  da  Demandante  e  que
deveriam ser incorporadas ao salário, pelo que no cálculo dos proventos da servidora
deverá  ser  observada  a  média  aritmética  simples  das  maiores  remunerações
percebidas, neste caso, computadas, as rubricas “complementação de remuneração” e
“gratificação de função”.

A falta de análise do primeiro requerimento feito pela Autora caracteriza,
segundo a jurisprudência de Órgãos Fracionários desta Corte e do Superior Tribunal de
Justiça, o julgamento “citra petita” ensejador da nulidade do ato jurisdicional ante a
impossibilidade de apreciação do pedido cujo exame não foi efetivado pela Instância
inferior.

Nesse sentido: 

EMENTA: APELAÇÕES. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS
PELA  MESMA  PARTE.  TEMPESTIVIDADE  DO  PRIMEIRO
APELO  MANEJADO  ANTES  DA INTIMAÇÃO  DA SENTENÇA.
PRECEDENTE  DO  STF.  CONHECIMENTO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  SEGUNDO,  COM  FULCRO  NO
INSTITUTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA E NO PRINCÍPIO
DA UNIRRECORRIBILIDADE.  PRELIMINAR DE JULGAMENTO
CITRA  PETITA  ARGUIDA  NA  PRIMEIRA  APELAÇÃO.  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA.  CONTESTAÇÃO.  ARGUIÇÃO  DE
PRELIMINARES  E  FORMULAÇÃO  DE  PEDIDOS
CONTRAPOSTOS. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO SOBRE
TODOS  OS  PLEITOS.  ACOLHIMENTO.  NULIDADE  DO
DECISUM.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA
PROLAÇÃO DE NOVO DECISÓRIO. PRECEDENTES DO STJ.
APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. PROVIMENTO. 1. "A
extemporaneidade não se verifica com a interposição de recurso
antes do termo a quo e consequentemente não gera a ausência
de  preenchimento  de  requisito  de  admissibilidade  da
tempestividade."  (STF  ,  AI  703269  AgR-ED-ED-EDv-ED,
Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015,
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-085  DIVULG  07-05-2015
PUBLIC 08-05-2015) 2. O instituto da preclusão consumativa e o
princípio da unirrecorribilidade impedem o conhecimento de um
segundo  recurso  interposto  contra  julgado  já  impugnado  pela
mesma  parte.  3.  A ausência  de  pronunciamento  judicial  sobre
pedidos  expressos  contidos  na  Peça  de  Defesa  impõe  a
declaração de nulidade da Sentença por ser citra petita.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00002968620118150731, -
Não possui -, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. em 04-03-2016) 



APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  SENTENÇA  OMISSA  QUANTO  AO
PEDIDO  RELATIVO  À  CONDENAÇÃO  DA  SEGUNDA
DEMANDADA EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  SENTENÇA CITRA
PETITA.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  INCOMPLETA.
CARACTERIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DEMANDA.
CONSUBSTANCIAÇÃO  DO  ERROR  IN  PROCEDENDO.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA NO
ÓRGÃO  AD  QUEM  SOB  PENA  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. DECISÃO ANULADA. A sentença que não enfrenta
todos os pedidos feitos pelas partes deve ser desconstituída para
que outra em seu lugar seja proferida, sob pena de violar-se o
duplo  grau  de  jurisdição.  Não  pode  o  órgão  judicial  ad  quem
conhecer  da  questão  que  não  tenha  sido  apreciada
originariamente pelo juízo de primeiro grau, pois criará obstáculo
em desfavor  da parte  eventualmente  sucumbente,  impedindo a
rediscussão  da  matéria  e,  por  via  de  consequência,
caracterizando  a  supressão  de  instância.  TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00581178420128152001,
3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 04-11-2015)  

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  JULGADO  QUE
REFLETE O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR DE
JUSTIÇA. 1.  A jurisprudência desta Corte admite a nulidade de
toda  a  sentença  em caso  do  reconhecimento  de  decisão  citra
petita, o que pode ser feito de ofício, além de reconhecer esse
defeito  processual  quando  o  provimento  jurisdicional  não  se
manifesta  acerca  da  compensação  2.  Agravo  regimental  não
provido. (STJ - AgRg no REsp 1395999/SP, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/05/2014, DJe 26/05/2014) 

AGRAVO  REGIMENTAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
APELAÇÃO.  DIALETICIDADE.  CONHECIMENTO.  SENTENÇA
CITRA  PETITA.  RECONHECIMENTO  DO  VÍCIO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. […]. 3. A nulidade da sentença decorrente de
julgamento citra petita pode ser reconhecida de ofício em grau de
apelação  ou  agravo  retido.  Precedentes.  4.  Agravo  regimental
improvido. (STJ - AgRg no AREsp 164.686/DF, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 15/05/2014,
DJe 21/05/2014) 

Conquanto  a  Apelante  não  tenha  requerido  a  nulidade  do  Aresto  no
tópico referente ao primeiro pedido, em sede de Reexame Oficial vislumbra-se que a



decisão recorrida é a consequência jurídica do julgamento “citra petita”, de modo que é
impositiva a sua decretação, não se aplicando o art. 515, §1°, do Código de Processo
Civil, que incide, tão somente, nos casos em que se está diante de um exame, embora
existente, imperfeito ou incompleto de uma situação.

Isto  posto,  tendo  em  vista  a  jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  nos  termos  do  caput  e  do  §1º-A do  art.  557,  do  CPC,  dou
provimento à Remessa  para, de ofício, declarar nula a Sentença, motivo pelo qual
determino  o  retorno  dos  autos  à  origem  para  que  outra  seja  proferida,  com
pronunciamento sobre todos os pedidos formulados na Inicial, e declaro prejudicada à
Apelação.

P.I.
 
Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de março de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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